Participacdo nas Radios Comunitarias no Brasil

CiciliaM.Krohling Peruzzo-

(Professora da UMESP - Universidade Metodista de S&o Paul o)

Resumo:

O estudo aborda a questdo das radios comunitérias procurando
entender sua origem e caracteristicas atuais. Evidencia 0s aspectos
legais e o0 posicionamento de setores da sociedade sobre as mesmeas.
Mostra oque caracteriza uma emissora como propriamente comunitéria,
diante da diversidade de experiéncias existentes. O estudo, baseado em
pesquisa bibliogréfica, analise de artigos daimprensa diariae

periodica, sites na Internet e entrevistas, evidencia que 0 movimento
das rédios comunitarias tem um caréter publico e como tal

contribuem para democratizagdo da comunicacdo e paraa

ampliacdo da cidadania.-

Introducéo

Neste estudo analisamos a questdo das radios comunitarias no
Brasil, suas origens e caracteristicas atuais. Evidenciamos também
as conotagdes do discurso sobre as mesmas sob 0 ponto de vista das

associagdes patronais, transmitido com énfase pela grande midia,



bem como aquele sob a ética das associagdes comunitérias de
radiodifusdo que encontra mais espago para divulgar suas

posi ¢des apenas nos veiculos de comunicagdo de caréater
alternativo e nos seus proprios bol etins, congressos e em seus sites

na Internet.

O estudo é baseado em pesquisa bibliografica, andlise de artigos
daimprensa diéria, pequenos jornais de bairro, boletins das
associ agdes de réadios comunitérias, revistas de informagdes

e especializadas, documentos, site de radios livres e comunitarias

nalnternet e entrevistas .

As radios comunitarias trazem aspectos inovadores quanto ao

contetdo de sua programacdo e processo de gestéo. Estdo
contribuindo para acelerar a regulamentagéo no setor de

radiodifusdo de baixa poténcia e para acirrar o debate sobre a
democratizacdo dos meios de comunicacdo de massa no Brasil,
historicamente concentrados nas méos de grandes grupos econdémicos e

politicos.-

Muito Mais Vozes no Ar

Em 1995 o Brasil descobriu as radios comunitarias, no formato de
radios livres. Atualmente existe um grande nimero de emissoras desse
tipo. Os nUmeros sdo controversos: para uns 5.500, para outros

7.000, mas existem estimativas que falam na existéncia de 10.000
emissoras no pais. Elas ousaram iniciar a"reformaagrariano ar”,
enquanto no Parlamento se discutia propostas de leis paraa
radiodifusdo de baixa poténcia, com visivel atraso em relacéo

as demandas sociais para o setor.



Trata-se de algo inédito na histéria do pais, ndo enquanto

experiénciade rédio livre, cujo pioneirismo remonta o inicio da

década de setenta, mas pela elevado nimero de emissoras demonstrando
uma disposi¢do de ocupar as ondas, numa aberta contestacdo ao

controle oligopolizado dos meios de comunicagdo de massa .

Rédios livres sdo emissoras que entram no ar, ocupam um espago do
dial, sem concessdo, permissdo ou autorizagao de cana por parte

do Governo, sendo portanto caracterizadas como ilegais. Costumam ser
chamadas também de clandestinas ou piratas. Séo consideradas ilegais
com base nalLe 4.117, de 27 de agosto de 1962, e no Decreto-lei 236 de
1967. Os quais, proibem ainstalagdo ou utilizagdo de

telecomuni cagdes sem autorizaggo do Governo, mas S&0 0missos
quanto atipificagdo das rédios de baixa poténcia. Porém, a
Constituicao Brasileira de 1988, Art. 220, garante que

"manifestacdo do pensamento, a criagdo, a expressao e a

informagdo, sob qualquer forma, processo ou veiculo ndo

sofrerdo qualquer restricdo”, e no Art. 5BA assegura: "é livre

a expressdo da atividade intelectual, artistica, cientificae de

comunicagdo, independente de censuraou licenca’'.

O Brasil também é signatério do Pacto de San José da Costa Rica,
celebrado por ocasido da Convengao Americana sobre Direitos
Humanos, em 1969, que declara ser o exercicio de liberdade de
pensamento e expressao "ndo pode estar sujeito a censura prévia,

mas a responsabilidade ulteriores, que devem ser expressamente fixadas
em lei" e que "ndo se pode restringir o direito de liberdade de
expressao por vias e meios indiretos, tais como abuso de controles

oficiais ou particulares de papel de imprensa, de frequéncia



radioel étricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difuséo de
informagdo, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a

comunicagdo e a circulacdo de idéias e opinifes'.

Historicamente as rédios livres sdo ativadas por amantes do radio
gue, apesar de ndo terem autorizagdo para funcionar, entram no ar
correndo os riscos de serem submetidos aos rigores dalei das
telecomunicacdes que vem sendo aplicada, que prevé prisdo de

guem estiver operando, lacre e apreensdo dos transmissores.

Suas matizes, também ao longo da histéria, tem sido bastante
diferenciadas. Podem ser de caréter politico-ideol 6gico, de

servigo comunitério, religioso, comercial, ligadas ainteresses das

minorias ou a movimentos sociais, ou S mplesmente colocadas no ar com a
intencdo de oferecer uma programacdo aternativa, porém

smilar a das emissoras convencionais. No entanto, tem em comum a
contestac&o aos sistemas de controle dos meios de comunicaggo de

massa.

Origens das Radios Livres no Brasi

No Brasil, as radios livres comegaram a aparecer nos anos setenta,
numa época em que o regime militar estava em vigor e os meios de
comunicagdo de massa estavam, de forma predominante, nas méos de
pessoas ou grupos privilegiados com a concessao de canais, por
decisdo unilateral do Poder Executivo Federal.



A primeiraexperiénciafoi ada Radio Parandica, de Vitoria

(ES), em outubro de 1970. Seus idealizadores eram dois irmaos, na
época com quinze e dezesseis anos de idade. O mais novo foi preso tido
como subversivo, coisa que ele desconhecia oque significava. Seu
interesse era apenas fazer radio. Ela surgiu com o slogan

"Parandica’, a Unica que ndo entra em cadeia com a Agéncia

Nacional." Apesar de ter sofrido intervencéo, voltou a funcionar em

1983 e continua no ar, com nome de R&dio Sempre Livre.-

Depois surgiria a Radio Spectro, de Sorocaba (SP), em 1976. A imprensa
informou que essa cidade chegou a ter mais de quarenta emissoras desse
tipo no inicio da década de oitenta. Outra pioneira, em 1978, a
RCG-Réadio Globo de Criciuma (SC).

Quando da "abertura lenta, gradual e segura’ do regime militar, mais no
final da década de setenta e no inicio da seguinte, elas passariam a
desenvolver-se com maior intensidade. disseminando-se em muitas cidades
brasileiras. A capital paulista contava com dezenas delas em 1985,
criando-se até uma Cooperativa dos Radio-Amantes. Os nomes eram
curiosos. Radio Toto, R&dio Ternura, Radio Xilik, Ré&dio Trip,

Ré&dio Livre-Gravidade. De 15 de maio a 19 de junho de 1987, também
funcionou a R&dio TX 107,3, na Biblioteca da Universidade Federal do
Espirito Santo, operada por alunos do Curso de Comunicacdo Social.

Num primeiro momento, as radios livres eram constituidas por jovens

interessados, antes de tudo, em praticar a arte da radiofonia, pouco ou
nada envolvidos com "grandes causas' sociais ou politicas. Em muitos
casos, tratava-se de "uma curticdo de roqueiros, como aconteceu em

1983, quando a cidade de Sorocaba foi palco de uma simpatica ecloséo



derédiosilegais, realizada pbr garotos cansados da mesmice das
fregliéncias moduladas oficiais.(...) Eles se diziam apaliticos. O
negdécio era muita musica, uns recados para a sogra e umas paguinhas
radiofonicas’.

Depois, também se instalariam emissoras mais sensivels a questéo

da centralizac&o dos meios de comunicagéo, bem como a

probleméti ca socio-econémica do Pais, embora continuassem
preponderando 0 senso de ironia e a preocupagao em ousar. Diziaum
pequeno manifesto da Cooperativa dos Radio-Amantes. "Nés iniciamos
um movimento de reforma agrariano ar. O radio € uma conquista
técnica da humanidade e ndo pode ficar nas méos (...) de
proprietarios-concessionérios’. Ou umalocugdo da Rédio Xilik,

em 20.07.1985: "Eles tém medo dos velhos por suas memarias. Eles
tém medo dos jovens por suainocéncia. Eles tém medo dos
trabalhadores, (...) da ciéncia, dos musicos, (...) dos filésofos,

(...) dademocracia’. Ou, ainda, uma declaracdo da Rédio CDtaca:

"O cotidiano - e ndo o Estado - € o local escolhido para nossos
delirios/desgjos. (...) Nao temos compromissos de género

global.(...) Nada de relaghes viciadas. Queremos comunicar”.

Também houve experiéncias de radios em sindicatos e nos movimentos
comunitarios. Os bancérios de Sao Paulo, que em 1981/1982 haviam
adquirido pratica com o sistema de ato-falantes méve's, puseram no
ar, em 1985, a R&dio Teresa, com 120 watts de poténcia. Em Ermelino
Matarazzo, na zona leste da capital paulistafuncionou a Radio

Patrulha, que passou 0 microfone a comunidade.

De 14 dejulho de 1990 a 03 de abril de 1992 funcionou a Radio Livre



Paulicéia, em Piracicaba (SP), com dez watts de poténcia, sem fins
lucrativos, de propriedade dos moradores do bairro e gerida por um
conselho coordenador escolhido pelo voto. Ela atuava com base em
decisdes tomadas por uma assembléa composta de 120 pessoas que
discutia sobre seu papel e sua programacao, entre outros assuntos.
Contava com a participacdo intensa da comunidade, tanto nas
deliberagcOes como na producéo dos programas, recebendo de trinta

a quarenta tel efonemas diarios com sugestdes, recados e perguntas.
Cedia espagos para os catdlicos (pastora da juventude, movimento
carismatico), os evangélicos, as criangas, 0s grupos de

desempregados, conjuntos de rapp etc. Predominava a muasica black. As
noticias, que eram da cidade, iam ao ar no Jornal da paulicéia.
Faziam-se transmissdes ao vivo. Ficando no ar até por 120 horas
semanais, chegou a ser a emissora mais ouvida na cidade. Mas, como era

previsivel, acabou sendo fechada e interditada pela policia federal.

Outra experiéncia significativa é a R&dio Novos Rumos, surgida em
dezembro de 1990 e inaugurada oficialmente em maio de 1991, em
Queimados, municipio da Baixada Fluminense (RJ). A emissora com pouco
tempo de funcionamento foi fechada por fiscais do Ministério das
Comunicagoes e a policiafederal, sendo apreeendidos o

transmissor, a aparelhagem de audio e discos. Depois de véarias

tentativas de reabri-la, através da mobilizacdo da comunidade e

de lobby do Comité pela Democratizacdo da Comunicacéo do Rio

de Janeiro junto ao Ministério das Comunicagdes, finamente apos

0 entdo Ministro, Sergio Motta, ter se comprometido, em margo de

1995, aformar uma comissao para el aborar uma proposta de
regulamentacdo para as emissoras de baixa poténcia, a emissora é
reinaugurada em 15 de maio de 1995. Em 1997 voltou a ser fechada no dia

6 de maio, mas reaberta em 11 do mesmo més.



Atualmente, a Radio Novos Rumos funciona diariamente, das 6 as 24
horas. E aterceira emissora mais ouvida em Queimados, com 21% dos

ouvintes, segundo pesqguisa de audiéncia do IBOPE.

Pelo estatuto a emissora garante a todo cidadéo o direito avoz na
programacdo. Conta com 100 colaboradores e 14 funcionérios. Tem um
quadro de 781 socios, que contribuem com R$ 2,00 (dois reais) por
més, mas sua principa fonte de receitar sGo 0s comerciais e

prestacéo de servicos paraterceiros.

Dos 51 programas , 44% s80 musicais, 42% jornalisticos e 14%

religiosos(de orientacdo evangélica, catdlica e espirita).

A emissora faz assembléia,de seis em seis meses, com 0s associados, da
qual tiram as diretrizes globais de atuagcdo, mas o0 seu diaadiae
conduzido por um conselho executivo, composto por cinco membros. Possui

também um conselho de programagdo e um conselho de fundadores.

As réadios livres, mesmo que algumas possam ter sido decorréncia de
aventuras sem maiores pretensdes politicas, sdo, no conjunto, um

protesto contra a forma de acesso aos instrumentos massivos e uma
tentativa de conquistar a liberdade de expresséo a qualquer preco.

Elas contribuem para o debate sobre a estrutura anti-democrética dos
meios de comunicacdo de massa no Brasil, que também terialugar na
Assembléa Nacional Congtituinte, mas nunca veio a empolgar amplos
setores representativos da sociiade, nem conseguiu grandes avangos no
texto danova Le Magna promulgada em 1988. Esta apenas estatuiu que a
concessao de canais deveriater a aprovacdo do Congresso e a

criagdo do Conselho Nacional de Comunicago.



A proliferacdo atual de emissoras comunitérias é o resultado de

um processo de mobilizagdo socia pela regulamentacéo da
radiodifusdo de baixa poténcia, cujo marco histérico € o dia 10

de abril de 1995, data em que o Ministro das Comunicagdes, Sérgio
Motta, recebeu, em audiéncia, um grupo de representantes de réadios
livres e comunitarias. Nessa ocasido € e reconheceu, publicamente, a
existéncia de milhares de emissoras de baixa poténcia em todo pais

e assumiu 0 compromisso de regulamentar seu funcionamento.

Convém lembrar que o Forum pela Democratizagdo da Comunicacéo,
CUjo agdo este mais contundente no processo Constituinte, vem
acompanhando as a¢des do Congresso Nacional, fazendo lobby e
propondo politicas democréticas para 0s meios de comunicagdo no
Pais. Uma de suas conquistas nesse setor é alel de TV a Cabo, uma

lel que garante a obrigatoriedade de seis canais de uso publico.-

A origem dessas rédios estd ancorada nas experiéncias de rédios
populares de ato-falantes, também conhecidas como rédio- poste,

CUj0 apogeu ocorreu nos anos 80, no Brasil.

A transmissdo de programeas atraveés de ato-falantes, foi, e continua
sendo em muitos lugares, o veiculo de comunicacdo a que as
organizagdes comunitérias tiveram acesso para poderem levar suas
mensagens aos habitantes de determinadas localidades. S&0 chamados de

"radio do povo" ou de "rédio popular”.

Contudo, o uso do alto-falante como rédio, surgiu ha muitos anos,
ainda antes do regime militar de 1964, em muitas localidades,

principalmente no interior, e em geral vinculados alojas comerciais, Igrejas e Prefeituras.



Em Muqui (ES), existiu uma emissora desse tipo em 1948 para divulgar as
promocgdes de umaloja. Com o tempo, passou a desenvolver um

servico de utilidade pablica. Transmitiamuisica, debate

politico, jogos de futebol e festas. Em outros municipios do

Espirito Santo, como Castelo, Alegre e Guagui também existiram

servicos semelhantes. Com o Golpe Militar de 64 foram extintos.

Nos anos oitenta ha um ressurgimento desse tipo de meio de
comunicacdo. Na década de 90 eles continuam existindo e com
conotagdes diferenciadas. Existe um modelo em que o servigo de som
funciona como um produto da comunidade. As organizagoes
comunitérias o administra voluntéria e coletivamente. Desenvolve uma
programagao voltada para a conscientizagdo e mobilizagéo,

informa, oferece entretenimento e presta servigo de utilidade

publica. Um segundo model o conserva as caracteristicas de interesse
publico, mas é dirigido por uma ou duas pessoas comprometidas com o
bem-estar social local. Normalmente sdo pessoas que gostam do rédio

€ Vém nessas emsissoras uma canal para exercitarem sua voz e prestarem
um servigo a comunidade. Num terceiro modelo seus idealizadores chegam
até a colocar o sistema de som a servigo da comunidade visando
melhorias, mas seus interesses s80 particulares. Querem

reconhecimento, prestigio e mejam um emprego nas emissoras
convecionais. Um quarto modelo é similar ap anterior, SO que 0s
interesses séo de ordem comercia . Operam o sistema de som enquanto
meio para veiculagdo de anuincios e outras formas de patrocinio

visando o lucro particular. Claro que acabam prestando algum servico
de utilidade para o local, chegando as vezes até mesmo a transmitir

noticias das associagdes de moradores.



Aos poucos foi acontecendo um declinio das radio de ato-falantes e
comegando a surgir as emissoras, propriamente ditas, tais como a
Ré&dio Livre Paulicéia e a Radio Novos Rumos, mencionadas

anteriormente.

Comunitérias ou Piratas?

Um grande debate em nivel nacional vem sendo travado em torno das
emissoras de baixa poténcia, depois que resolveram desafiar os limites
legais e chegam a configurar-se como um movimento nacional, com
articulagdes nos estados e muncicipios brasileiros. Foi criada,
inclusive, a ABRACO-Associagao Brasileira de Radiodifusdo
Comunitéria, e vérias associagies estaduai's, tais como a
ARCOCE-Associagéo das Radios Comunitérias do Cearae a

APERL OC-Associagéo Paulista de Radiodifusdo Local Comunitaria.

Dessa dindmica surge a expressdo radio comunitéria. Porém,

pelo que pudemos observar com este estudo, sdo chamadas dessa maneira
apenas por seus idealizadores e sSimpatizantes. Para seus opositores,

para cujo pensamento a grande midia proporcionou grandes espagos,

elas sdo "radios piratas’, ou clandestinas. Essas expressoes

estéo carregadas de conotacfes ideol 6gicas. Quando sdo

chamadas de comunitérias normalmente se Ihes atribui um caréter

publico. S&o vistas enquanto engajadas nas atividades comunitérias

e portanto, portadoras de potencia para contribuir para o
desenvolvimento social e na construgdo da cidadania. Ao serem

taxadas de piratas elas sdo tidas como ilegais, invasoras e perversas.



Asvozes mais ferrenhas, contrérias as emissoras de baixa poténcia,
provém de 6rgads do Governo e dos donos das emissoras
convencionais, de formaisolada ou através de suas associagles,

entre elas a ABERT - Associagdo Brasileira das Empresas de Radio e

Televisio.

O Ministério das Comunicagdes, pbr sua vez, tem determinado o
combate a tais transmissdes, e através de suas Delegacias Regionais,
em conjunto com a Policia Federal, vem apreendendo equipamentos e

fechando muitas emissoras no pais.

Segundo Eurico Gode, presidente da AMIRT - Associagdo Mineirade
Ré&dio e Televisdo, as "rédios piratas causam interferéncia no

sina das estacOes |egal mente constituidas e perpetram uma
concorréncia dedleal com empresas idoneas, que recolhem impostos e

cumprem suas responsabilidade sociais'.

E claro que um grande niimero de emissoras irradiando, em controle,
em faixas de frequéncia dheias vai causar interferéncia. E néo

€ isso que pretendem as réadios comunitérias, tanto que ha

bastante tempo vem reivindicando uma legislagdo para permitir sua
existénecialegal e, mesmo tempo, normatizar sua utilizagdo. Querem
o direito de operarem 0 meio de comunicagdo que um bem publico,
pertence a coletividade. Elas ndo querem interferir em freqliéncias
reservadas a servigos essenciais. POr isso pedem a

regulamentagao.

Contudo, voltando ao discurso anteriormente citado, nele esta um

elemento chave para compreendermos a causa principal da ndo



aceitacdo das emissoras comunitérias. As rédios convencionais

tem receio da pulverizacdo da audiéncia e da consequente perda

de anunciantes. A prética tem demonstrado que pequenas emissoras
comunitérias tem conseguido indices altos de audiéncia e de
aceitacdo pelas comunidades locais. Primeiro porgue desenvolvem uma
programacdo sintonizada com os interesses, cultura e problemética
locais. Segundo porgue tém revelado grande capacidade de inovar
programas e linguagens, o que as diferenciam das FMs tradicionais.
Terceiro porgue acabam revelando um grande potencial de atrair os
anunciantes locais tanto pelo preco mais baixo das insercoes,

guanto pela possibilidade da alta segmentacéo de mercado, ou sgja

atinge diretamente o publico-alvo do anunciante local.

Todavia, dinheiro ndo é tudo que interessa, ndo o0 Unico motivo
para a contestacdo as rédios comunitarias. Elas sdo

portadoras de um contetido politico que amedronta os trés poderes
congtituidos: "Elas subvertem o poder exercido pela oligarquia local
ou desmascaram seus caréter antipopular. (...) O grande perigo das
radios comunitarias esta na cidadania que ela faz despertar no
ouvinte, ao promover atroca de papéis: de ouvinte, o cidaddo passa
afalante e os manddes locais (...) de falantes aouvintes. (...) E
insuportavel aos membros do Poder Judiciério, pér exemplo, ouvir
depoimentos de trinta ou cinglenta queixosos, de que asfilasa

porta dos tribunais de pequenas causas ndo avancam'”.

Quanto a questéo da ilegalidade desse tipo de transmisséo, de fato
sob o ponto de vistajuridico é discutivel, poisale das
telecomuni cagdes e a Carta Magna do pais colidem no assunto.
Porém, podem ser consideradas como legitimas, pois tém uma

fungdo socia importante no processo de convivénciae



desenvolvimento comunitario. Atendem a uma caréncia crescente de
comunicagdo em nivel local, a que alegidacdo ndo soube se

adiantar. Além de muitos municipios brasileiros ndo disporem de
emissoras de radio ( setenta por cento), em geral as radios

existentes tem uma programacao descol ada das probleméticas locais,
eminentemente musicais e padronizadas, e em alguns casos transmitem em
rede nacional, operadas a partir dos grandes centros urbanos como Séo
Paulo e Rio de Janeiro.

Por outro lado, como diz Nivaldo Manzano "somos t&o piratas como 0s
servigos de radiodifusdo sonora por satélite, também néo

regulamentados e nem por isso ilegais, como as redes Bandeirantes, CBN,
Pan, Catolica de Radio, American Sat, Antena Um, Lider etc. Como
também o foram as TVs a Cabo, que comegaram a operar no Brasil antes
de sua regulamentacdo - um fato comum na histéria das

telecomunicacdes, no Brasil e no mundo”.

Neste caso a midia ndo as rotulou de clandestinas, nem deilegais,

nem de piratas. Todo esse discurso mediatico revela seu

"corporativismo instituciona” e seu comprometimento com os interesses
politicos e econdmicos dos grupos empresariais das

telecomuni cages e do Governo que os representa. As matérias sobre

as radios comunitarias na grande midia teceram, majoritariamente,

a conotacdo negativa da qual falamos.

O combate as emissoras comunitérias ndo parou nos quisitos
explicitados até aqui. Elas também foram acusadas de serem culpadas
pela queda de um avido da TAM, em 31 de outubro de 1996, em Séo
Paulo. A explicacéo foi de que as transmissdes de algumarédio

comunitéria, situada nas imediaces do Aeroporto de Congonhas,



teria causada interferéncia no sistema de comunicagdo e

navegacao da aeronave.

Para Chico Lobo "é estranho gque pequenas emissoras, que funcionam com
baixa poténcia (no maximo 50 Watts), venham a causar esse tipo de
desarranjo nos avides de carreira. N&o podemos imaginar que grandes
empresas aeronauticas, como a Boeing e a Folker, fossem t&o

ingénuas ou irresponsavels para deixar sair de seus hangares

aeronaves com tamanha vulnerabilidade nos sistemas de navegacéo”. Na
mesma matéria ele cita declaracdes de Jodo de Ataliba Nogueira,
engenheiro de instrumentos da Varig, em matéria narevista Fly nBA

27, de janeiro de 1993, dizendo que "nenhum tipo de radio frequéncia
adentra [de fora para dentro] através da fuselagem das aeronaves
comerciais modernas, pois elas sdo construidas para suportar todo

tipo de interpérie ou interferéncia que possa prejudicar a

seguranca de nossos passageiros.(...) Nossas aeronaves sao testadas

em todas as condic¢des adversas. (...) Qualquer aeronave sobrevoa 0s
quatro cantos do planeta, em lugares com as mais diversas atividades de

radio possiveis'.-

Chico Lobo também lembra que a somatéria de toda a poténcia das
mais de 500 emissoras existentes em S&o Paulo ndo chega a metade

da poténcia de uma s6 emissora convencional, que atinge
freqUentemente cem mil Watts. Diz também que a somatoria da
poténcia das emissoras de FM, mais as de OM, as de ondas curtas, TV,
VHS, UHS, radioamadores, além de outros servicos de radio
comunicagdo, como a Faixa Cidaddo, teriamos uma poténcia

dissipada nos ares da capital paulista de mais de 450 milhdes de

Watts. Nao seria, portanto, a parcelainsignificante de radios

comunitérias capaz de causar 0 estrago que propala a midia..



Participacdo da Populagdo, a Grande Diferenca

Na realidade existem emissoras de baixa poténcia de diferentes tipos e
com interesses divergentes, tal como 0 acontece com os alto-falantes,

mas todas se intitulam de comunitérias.

Podemos agrupa-las em quatro tipos. 1BA) Emissoras que se caracterizam
como eminentemente comunitarias, uma vez que as organizagoes
comunitérias sdo responsaveis por todo o processo comunicativo,
desde a programagdo até a gestéo do veiculo. N&o tém fins
lucrativos. Vivem de apoio cultural, contribuic¢oes de socios,
doag0es e recursos arrecadados mediante a realizagéo de festas

etc, as vezes também veiculum andincios comerciais e prestam
servicos de audio aterceiros. 2BA) Aquelas que prestam alguns
Servicos comunitérios, mas estdo sob o controle de poucas pessoas
e, em Ultimainstancia, servem como meio de vida para seus
idealizadores, os quiais em geral também so seus donos. Ou sgja,
sdo de propriedade privada de aguém. Sua finalidade maior € a
venda de espaco publicitario. 3BBA) Hatambém aquelas mais
estritamente comercials, com programacao similar as das emissoras
convencionais, sem vinculos diretos com a comunidade local. 4BA)
Existem também emissoras de cunho politico-deitoral, ligadas a
candidatos a cargos el etivos e seus resepctivos partidos politicos.
Essas se proliferam mais rapidamente em periodos pré-eleitorais.
Essas estdo mais preocupadas em fazer "campanhas disfarcadas’ de
candidatos. 5BA) Ha ainda emissoras religiosas, vinculadas a setores
das Igrejas Catdlica e Evangélicas. Sdo sustentadas por suas
mantenioras e/ou pela venda de espago publicitario. Entre elas

algumas fazem programagao estritamente reliogiosa e outras incluem



programas de carater educativo, informativo e cultural, o que as

aproxima das comunitérias.

Diante dessa diversidade, e principamente pelo fato de em geral serem,
todas, chamadas de "piratas’, comega a se fazer determinadas
distingdes. Para Sérgio Pires & Sylvio Micdli, "adiferenca

entre radio comunitéria e uma pirata esta em seu objetivo, ou

sgja, acomunitéria ndo visalucro, e sim a prestacdo de

servigo. Ja as piratas sdo emissoras que comercializam espacos

em sua programagao sem a participacéo dos moradores,

considerando apenas o lado financeiro.

De fato, muitas emissoras que se dizem comunitarias, se caracterizam
mais como micro-empresas. S8o comerciais. Além de venderem espaco
publicitério, a estrutura de funcionamento é similar a de qualquer
pequena empresa . Sua programacdo € semelhante a das emissoras
comerciais, ou melhor reproduzem sua légica, embora introduzem
inovagdes que agradem os ouvintes. Tém donos. Visam lucro, cuja

aplicacdo depende unicamente de decisdo de seus proprietarios.-

A diferenca fundamental estd em aradio comunitaria " pertencer a
comunidade, ser organizada, dirigida, pautada e operada pela comunidade.
Quem fala e quem ouve é a comunidade, sem os mediadores
diplomados.(...) E saberd buscar no mercado os profissionais, quando

deles sentir necessidade”.

Em suma, pelo que podemos observar nas experiéncias que vem sendo
desenvolvidas, os aspectos que caracterizam uma radio, propriamente,

comunitéria, sfo:



a) Sem fins lucrativos. Comercializa espagos publicitario para
patrocinio na forma de apoio cultural, ou até presta servigos de
audio aterceiros, mas 0s recursos arrecadas sao canalizados para
custeio e manutencao e/ou reinvestimento, e ndo para o lucro

particular.

b) E produto da comunidade. Sob o ponto de vista da programag&o,
gue tende ater um vinculo organico com arealidade local, tratando

de seus problemas, suas festas, suas necessidades, seus interesses e sua
cultura. E ainda por possui sistemas de gestéo partilhado, ou sgja,
funciona na base de orgdos deliberativos coletivos, tais como

conselhos e assembléa

¢) Favorece uma programacao interativa com a participagado direta
da populagéo ao microfone e até produzindo e transmitindo seus
préprios programas, através de suas entidades e associ agoes.
Portanto, € garantido o0 acesso publico ao veiculo de

comunicagdo. Alids, é nesse tipo de experiénciade

comunicacdo, desde os alto-falantes e outros veicul 0s, nos anos
recentes, que tem sido concretizadas as mais completas formas de
interatividade nos meios de comunicagédo, recentemente descoberta e

ensaiada, com grandes limitagBes, pela grande midia

d) Vaoriza e incentiva a producdo e trasmisséo das

manifestacOes culturaislocal.

€) Tem compromisso com a educagdo para a cidadania no conjunto da

programagdo e ndo apenas em algum programa especifico.

f) Democratiza o poder de comunicar proporcionando o treinamento de



pessoas da prépria comunidade para que adguiram conhecimentos e

nogoes técnicas de como falar no rédio, produzir programas etc.

Voltando a questdo da diversidade de emissoras, uma das
conseguéncias Obvias é que programacdo também é téo

variada quanto o gosto, desgjo e as necessidades tanto de seus
emissores, quanto dos publicos receptores. Muitas sdo ligadas a
Igrejas, Catolica ou Evangélicas. Nesse caso algumas fazem uma
programagao estritamente religiosa e outras incluem programas de
carater educativo e cultural, o que as aproximam das comunitarias.
Aquelas, propriamente comunitérias, de caréter religioso ou néo,
como ja dissemos, tendem a fazer uma programagdo interativa e em
sintonia com arealidade local. Por exemplo, em Cassia, Minas Gerais,
gjudou a baixar o preco do saco de cimento de 10 para 6 reais no
comeércio vargjista; em Adralina, Sdo Paulo, estimulou a comunidade
local a plantar um ndmero recorde de arvores no mais curto espaco
de tempo; no Maranh&o uma delas serve para a professora dar aulas a
disténcia, uma vez que nem sempre as criangas conseguem atravessar o
rio para chegar a escola. Quanto as emissoras de baixa poténcia, de
caréter comercial, a maioria € eminentemente musical, tem também
suas virtudes oferendo, muitas vezes, uma programagao aternativa

para quem esta cansado da mesmice das FMs tradicionais.-

Contudo, ndo devemos esguecer que muitas das radios de baixa
poténcia conservam suas caracteristicas originais enquanto radios
livres, portanto sem o perfil comercial ou comunitario. E assm vao
guerer continuar, pois curtem seu carater de "radio livre" enquanto
forma de liberdade de expressao e de contestar o sistema oficial de

radiodifus3o.



E agora, alL ei-

O Brasil chegou afigurar como o Unico pais da Américado Sul sem
uma legislagcdo para rédios de baixa poténcia, o que finalmente

veio a ocorrer em dezembro de 1996, através do Projeto- de - Lel
1.521, o qual gerou muita polémica, mas deu origem aLei 9.612, de 19
de fevereiro de 1998.

Elainstitui o Servigo de Radiodifusdo Comunitéria, sonora, em
Frequéncia Modulada. Permite uma poténcia de no maximo 25 Watts e
antena ndo superior a 30(trinta) metros. As entidades representativas
das radios comunitérias reivindicam 50 Watts. Outros pontos de
divergéncias sd0: Quanto a0 nimero de emissoras, ale prevé

apenas umaradio por localidade. As entidades querem fixar o niUmero
entre duas e doze para cada municipio, em funcdo do tamanho da
populacdo. Quanto a obrigatoriedade de todas as emissoras operarem
na mesma freguiéncia, no pais todo. Para 0 movimento de rédios
comunitariasisso vai gerar "colisdo" ou interferénciade sinais.

Outro limite ndo aceito para o referido movimento é a proibicéo

de formac&o de rede, 0 que possibilitaria a transmissdo conjunta

de eventos culturais, esportivos e educativos de interesse de um

conjunto de localidades.

Como podemos observar, alL el érestritiva. Porém, representa um
avancgo no sentido de regulamentar um setor da radiodifusdo de
demanda crescente, tendo em vista a necessidade de midias
comunitarias no processo de mobilizagdo em torno da ampliagéo

da cidadania

O Ministério das Comunicagdes vinha sendo alvo de pressio em



prol daregulamentagdo das réadios de baixa poténcia por parte

das Associages de Radios Comunitérias e do Forum Nacional pela
Democratizacdo da Comunicagdo. Existiam varios

projetos-de-leis para regulamenté-las. No entanto, o aprovado na
Camara Federa foi aquele que teve a participacdo direta da ABERT,
0 que guda a entender o porqué dos limites impostos. A mesma
associacdo, através de seu lobby também conseguiu fazer recuar o
Ministro das ComunicagOes, Sergio Motta, inicialmente acenando com a
intencdo de autorizar ainstalagdo de até dez mil emissoras
comunitérias no Brasil. A pressdo da associagdo patronal

também surtiu efeitos no recrudescimento a perseguicao as

€emissoras.

Para quem considerar 10.000 um numero excessivo, Nivaldo Manzano
esclarece: Atualmente existem menos de 5.000 emissoras comerciaisAM e
FM no pais (trés mil pertencem a politicos e as demais s&o

ligadas a familias de empresérios das comunicagdes ligadas a

politicos). E, do ponto de vista tecnoldgico, ou sgja, No espectro

radioel étrico brasileiro em frequéncia modulada (é nessa

frequéncia que operam as comunitérias, cabem mais 100.000 emissoras,
pelo sistema anal dgico. Se considerarmos o sistema digital, de
tecnologia ja dominada, o nimero é praticamente ilimitado. Fica

claro que a ndo regulamentacéo e os limites que vem sendo impostos

S80 mais por uma questdo de ordem politica do que técnica.

Mas, de acordo com aLei 9.612, a concessao so sera permitidaa
Fundagtes e Associagdes Civis, sem fins lucrativos, com sede na
localidade de prestacéo de servico. Além disso estabelece, no

seu artigo 4BA, que a programagao das emissoras de radiodifusdo

comunitéria deverd obedecer os seguintes principios:



a) preferéncia a finalidades educativas, artisticas, culturais e

informativas em beneficio do desenvolvimento geral da comunidade;

b) promoc&o das atividades artisticas e jornalistas na comunidade

e daintegracéo dos membros da comunidade atendida;

C) respeito das valores éticos e sociais da pessoa e dafamilia,

favorecendo a integragcéo dos membros da comunidade atendida;

d)néo discriminacao de raca, religido, sexo, preferéncias
sexuais, convicgdes politico-ideol 0gico-partidérias e

condigdo socia nas relagbes comunitarias.

A programagdo devera ser acompanhada e fiscalizada no sentido de
verificar sua adequacdo aos interesses da comunidade e aos

principios dalei, por um Conselho Comunitério, composto de, no
minimo, cinco pessoas representantes de entidades da comunidade local,
tais como associagdes de classe, beneméritas, religiosas ou de

moradores legalmente ingtituidas.

Conclusdo

O movimento das radios comunitérias tem um caréter pablico e
como tal estdo construindo um significado politico e cultural
importante. S0 um forte indicativo, no campo do radio, de grandes
mudancas que estao por acontecer nos meios de comunicagéo de
massa no Brasil, comega a perpassar também o sistema de televisio,
principalmente por causa da abertura dos canais comunitarios
desencadeada pelaLei de TV a Cabo.



As radios comunitérias ndo pretendem competir com as emissoras
convencionais. Querem mesmo é oferecer as comunidades contelidos de
cunho cultura e educativo que as outras ndo tem se interessado em
privilegiar. Em sua dindmica vem servindo de espago para o
aprendizado da cidadania, ao proporcionar mecaniSmos para
participacdo da populacdo nas varias etapas do processo de
comunicagdo, tais como na gestéo dos veiculos e no plangjamento

e producéo de programas.

No contexto da radiodifusdo comunitaria existem muitos limites e
problemas. Em periodos pré-eleitorais, por exemplo, € comum a
tentativa de manipulagéo dos canais em fungdo de interesses de

alguns candidatos a cargos eletivos no Poder Legidativo ou Executivo.
Afinal é um bom meio do candidato falar diretamente para seus
eleitores. Contudo, quanto mais organizada a comunidade, mais ela
conseguird assegurar sua autonomia.. Por outro lado, muito setem a
crescer em qualidade participativa na programagdo e na gestdo de
veiculos de radiodifusdo comunitaria.. Mesmo porgue somos um povo
sem tradic¢Bes participativas e culturalmente impregnado de viéses

de conformismo e tendéncia a transferir aos governantes a
responsabilidade pela solucéo dos problemas sociais. Contudo, nas
duas Ultimas décadas a praxis dos movimentos popul ares comegaram a
alterar esse quadro ao possibilitarem a elaboracdo cultural de novos
valores, muitos dos quai's podemos ver incorporados em experiéncias de

comunicagdo comunitaria.

A experiéncia da radiodifusdo comunitaria evidencia uma crescente
demanda pela midialocal e por programas locais nos grandes meios

massivos. S80 canais que possibilitam a expressdo das diferencas e



a0 mesmo tempo das identidades culturais das popul agdes locais.
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